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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
1. OBJETO
1.1. RE,GISTRO DE PREÇoS VISANDo A AQUISIÇÂ.o oB BARR,{CAS DE FEIRA PARA
ATENDER ,A,S NECESSIDADES DA SECRETARI,A, DE, CULTURA DO VTUNICÍPIO OB
ITAITING.,A. - CE
1,.2. Fundamentação Legal: Pregão Eletrônico (T-ei n" 10.520/02, Lei no 8.666/93 apltcada
subsidiariamente, Decreto Federal n" 10.024/t9 e Decreto Federal n" 7.892/13), Regime de Execução
Indits¡e, Empreitada por Preço Global, Tipo Menor Preço Global,
1.3, Modo de Disputa: Abeto.
1.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta devetá ser

de R$ 50,00 (cinquenta teais), tudo nos termos do art. 31, $ único, Decreto Federal n" 70.024/20L9.
1.5. Provedor do Sistema: Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço eletrônico
"wwwbbmnetlicitacoes, com.br".
1.6. Justihca-se o critério de julgamento da licitação set o Menor Preço Global, por ser econômica e

logisricamente o mais viável, tendo em vista que os serviços aglutinados em lotes são similares,
minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insþificativos, e o seu agruPamento petfaz um
valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maiot economia de

escala, logística e gerenciamento dos serviços, bem como maior agilidade no julgamento do processo.
2. ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO E JUSTTFTCATTVA
2.1. As especificações deverão ser confotme a tabela a seguir:

ITEM DESCRIç^Ã,O QUAÀIT UNID.

I

BARRACAS METAION 30x30x12 e 25x25x72
Baracas Descrição: Barcacas de fei¡a seguindo as medidas de

2,5m de largora,1,0m de ptofundidade,0,T5 altura do esttado,
e com sistema de montagem que viabilize a portabildade das

mesmas, com estrutura em aço carbono metalon 30x30x12 e

25x25x1,2, estrado em madefua de pinus com seladora, lona de

cobettura de 300 micras e proteção UV, pintura em esmalte

sintético anticorrosivo. Þonteiras de tubo em nylon.

100 UNID

2,2, Justtftca-se pela necessidade de fomentar o desenvolvimento econômico desta municipalidade,
através das feiras ao ar livre, sendo um importante espaço para comercia\zação dos produtos da

agricultura famt\t e também um espaço de socialização, identidade regional e cultural. Desse modo
além de suprir com a qualidade da alimentação da população local, as fei¡as livres também contribuem
com a economia, possuindo aspectos culturais de sua ftadição, onde a îeta é um costume valotizado
nas vidas das pessoas que por ali vivem ou passam. Portanto os feirantes devem set valorizados através

de incentivos a comercialização, pois desempenham um papel importante, dispondo de alimentos
ftescos e preços mais acessíveis ao consumidor.
2.3. Considerando por fim, que a opção pelo Sistema de Registro de Preços decorre da vantagem de

ofimizzr os serviços, sendo um importante instrumento de planejamento e controle das necessidades

da A.dministração Pública.
3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS
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3.1. Na proPosta de preços deverão constar as especificações detalhadas do item (marcaf fabÅcante e

modelo), assinatura, quantidade solicitada, o valor unitário e global, em moeda nacional, em algarismo
e por extenso, já considerando todas as despesas, tdbutos, impostos, taxas, motorista/operador,
combustível, manutenção preventiva e corretiva, seguro, encargos e todo e qualquer clespesas que
incidam rlireta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados nestes
documentos.
3.2. A Unidade Gestora podetá se valer da análise têcnica do objeto da licitação, antes da adjudicação e

homologação da licitante, pat^ verificação do atendimento das especificações mínimas constantes no
Termo de Referência.
3.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço Global, desde que
atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e Edital.
4. DA VIGENCTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS, DO CONTRATO E DO
REAJUSTE
4.7.Par.a a execução do objeto serão emitidas ordens de compra, em confotmidade com as propostas
vencedotas, para a(s) licitante(s) vencedora(s) do lote.
4.2. A Ata de Registto de Preços ptoduzrrâ seus jurídicos e legais efeitos a paitr data de sua assinatura
e vigerá pelo ptazo de 12 (doze) meses,
4.3. As obrigações decortentes da ptesente licitação serão formalizadas mediante lav:ø;tu:ø da
respectiva Ata de Registro de Preços, subscdta pelo municipio, auavês da Secretaria Gestora,
representada pela Otdenadora de Despesa e o Licitante vencedor, que obsewará os terrnos da Lei n"
8,666/93 e alterada e consolidada, daLei n" 70.520/02, deste termo de referência e demais normas
pertinentes.
4.4. O Conftato terá validade e eïtcâcia da data da sua assinatura, com vigência de até,72 (doze) meses,
podendo ser prorrogado.
4.5. Os objetos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias, a contar da emissão da ordem de compra.
4.6. Os preços da Ata de Registro de Preços não serão reajustados.
4.7. Podeú set testabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração parz a justa remunençã"o dos produtos, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em câso de força maior, caso fotuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordtnâÅa e extracontratual, nos termos do art. 65, inciso II, alínea
"d" da Lei8.666/93. devendo ser fotmaÍzado através de ato administrativo.
4.8. ,q' CONTR TTADA não podetá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte,
5. DO ACOMPAI\THAMENTO, FTSCALTZAiçÃO E DA EXECUçÃO E DA EXECUçÃO
DO CONTRATO
5.1. A execução do contrato será acompanhada e Ítscahzada por servidor da Secretaria Competente, o
qual devetá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e coffeta execução do
contrato para fins de pagamento.
5.2. A presença da fiscalização da Secretaita não elide nem diminui a responsabilidade da empresa
conftatada.
5.3. O fomecimento do objeto contratado deverá ser fiscalizado, e acompanhado, por representante da
Administração, de prefetência da Secretaria Gestora que solicitou o objeto.
5.4. Cabeú ao servidot desþado rejeitat totalmente ou em parte, qualquer objeto que não esteja de
acotdo com as exigências, bem como, determinar pmzo pa:ra a entrega do objeto eventualmente fora
das especificações.
5,5, As solicitações serão feitas mediante ordem de compra a ser emitida pela Secretaria.
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5.6. O objeto contratado deverá ser entregue, obsewando rigotosamente as condições contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os
imPostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou exttajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, ftscais e cornerciais resultantes
da execução que lhes sejam imputáveis.
5.7. O objeto licitado podetá ser entregue de forma fuacionada ou em sua totalidade, de acordo com a

necessidade do órgão intetessado durante o E)tazo de contratação, mediante a expedição de periódicas
ordens de compta, pela Sectetaria Gestora, constando o local em que o objeto devetá ser entregue,
devendo a Cont¡atada entregar o objeto no pnzo de até 30 dias corridos, a contat do recebimento de
otdem de compta.
5.8. O objeto licitado poderá obedecer a um cronograma de entrega a pattst das características que se

aPresentam nos produtos discriminados na ordem de compra pela administação, no local indicado na
ordem de compra.
5.9. O objeto deverá ser entregue no local discriminado na ordem de compra, emitida pela Secretaria
Gestora.
5.10. O objeto deverá ser entregue dgorosamente dentto das especificações estabelecidas no Termo de
Referência, sendo que a inobservância desta condição 'tmphcarâ recusa formal, com a aplicação das
penalidades contratuais.
5.11. O objeto será tecebido por servidor desþado e responsável pelo acompanhamento e
fis calização do contrato.
5.1,2. O objeto será recebido:
5.72.7, Provisodamente, no prazo de até 05 (cinco) dias, pela Àdministração,para efeito de postedor
verihcação de conformidade do objeto.
5.72.2. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após conferência, verificação
da confotmidade do objeto com as especificações constantes na proposta apresentada.
5.13. Aceito o objeto serão ptocedidos os atestos na nota Frscal, autorizando o pagamento.
5.14. Não aceito(s) será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectiva e imediata
execução/complementação dos produtos, em um ptazo näo superior a 48 horas, para que se possa
adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que
efetivamente se pretendia a executar, não havendo qualquer ônus a Conffatante.
6. RESPONSABILIDADES DA CONTRÂTADA
6'7. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, garantia, encargos, royaltìes,
seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus pata a Prefeitura Municipal de
Itaitinga.
6.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o contrato, de habilitação e

qualiFrcação exigidas na hcitação.
6.3, Substituir às suas expensas, todo e qualquer objeto em desacordo com as especificações exigidas e

padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu
desempenho.
6.4, Responsabilizat-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a tercefuos, decorrente
de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6.5. Responsabilizar-se pela frrel execução do objeto no pnzo estabelecido.
6.6. Ptestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do
contrato,
6'7 ' Aceitat nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se Ftzercm
necessários, até 25o/o (vinte e cinco pot cento) do valor inicial a¡nltzado do contrato, ¡a forma do art.
65,paúrynfos 1o e 20 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
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6.8. A empresa contratada se obriga a manter, dutante toda a execução do conüato, compatibilidade
com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na
licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a

validade.
7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.1. Indicar o local em que será entregue o objeto.
7.2.Permittt ao pessoal da contratada, acesso ao estabelecimento da Contratante desde que observadas
às normas de segurança.
7.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Conffato.
7.4. Desþar sen¡idor para a vistoria e ftscaltzaçã.o do contrato.
7.5. Além das natumlmente decotrentes deste instrumento, são obdgações da Contratante, durante
todo o pr.azo de vigência contratual:
7.5.1. Notificar à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;
7 .5.2. Interv'tt na entrega do objeto, nos casos previstos em lei;
7.5.3. Aplicar as penalidades legais e conttatuais cabíveis, após ampla defesa e contraditório;
7.5.6. Emitir as ordens de compra por meio da Secretaria Gestora;
7.5.4. Rejeitar, no todo ou em patte, o item fora das especificações deste iãstrumento.
7.6. A contratante se obriga a ptoporcionar ao(à) contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n" 8666/93
e suas alterações posteriores;
7.7. Fiscaltzar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despeias necessárias ao bom andamento dor r"onilor;
7.8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocosência telacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
7.9. Providenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo setor competente.
8. SANçÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de quaisquer das obdgações definidas
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n" 8,666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
8.1.1. Se o fomecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a Catta Proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Itaitinga e será descredenciado no Cadastro
da Ptefeitura de Itaitinga pelo pnzo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes
multas e das demais cominações legais:
8.1.1.1. Multa de até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:
a) apresentar documentaçã,o faßa exigida;
b) não manter a Cafia Proposta;
c) ftaudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
8.L.7.2. Multa motatória de 0,57o (meio por cento) do valor da ordem de serviços, por dia de atraso na
execução dos serviços, contados do recebimento da ordem de serviço/autorização de fornecimento no
endereço constante do cadastro, até o limite de 750/o (quinze por cento) sobre o valor da ordem de
serviços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
8.1.1.3. Multa moratória de 200/o ('dnte por cento) sobte o valor da ordem de serviços, na hipótese de
atraso superior a30 (trinta) dias da execução dos serviços.
8.1.2. Na hipótese de ^to ilcito, outras ocorrências que possam ac ttetat transtomos ao
desenvolvimento do fomecimentofenttega dos bens, às atividades da administração, desde que não
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-'cuba a aplicação de sanção mais grave, ou descumpdmento por parte do licitante de qualquer das

obrþações definidas neste instrumento, no contrato ou em outJos documentos que o complementem,
não abtangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem ptejuizo das demais sanções previstas na
Lei n" 8.666 /93 e na Lei no 70.520/02, as seguintes penas:
8.1.2.1. Advettência;
8.7.2.2. Multa de 1o/o (um pot cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviço, ou
do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recutso, pot meio de Documento de Â,rrecadação Municipal -
DAM.
8.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

8.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscdto como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução Frscal, com os encargos correspondentes.
8,3, As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n." 8.666/93,
altetada e consolidadâ e no instrumento convocatório.
8.4. A falha na execução do contrato não podetá ser alegada como motivo de força maior e não
eximirá a Contatada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas em contrato.
e. coNDrçÕes oe PAGAMENTO
9.1. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
tatada neste subitem, obsewadas as disposições editalícias, através de crédito na Cont¿ Bancária do
fornecedor ou através de cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota ftscalf fatuta discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
c) CND emitida pela Sectetaria daFazenda Estadual;
d) CND emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
e) CND emitida pela Prefeitura Municipal; e,

Ð CND emitida pelaJustiça Federal do Trabalho.
10. DOTAçÓES ORçAUENT.ÁRrAS
10.1. A despesa decorrente d,a contratação conerâ à conta de dotação otçamentátia consignada no
tespectivo orçamento municipal vigente, em favor da Secretaria Contratante, à época da expedição da
competente ordem de serviço (Art. 7", $ 2o, Decreto Federal n" 7.892/2013).
11. GESTOR DO CONTRATO
11.1. A Gestão do Conttato será exercida pela Sectetaria da respectivaPasta ou quem esta designar, o
qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que tnta a Lei no 8.666/93, altetada e consolidada.
12. VALOR DO IIÝVESTIMENTO
11.1. O valor constante do presente orçamento foi calculado tendo-se como base o preço médio após
pesquisa de preços praticados no mercado, observadas as disposições contidas no art. 15 do Decreto
Fedetal ¡" 10,024 / 2079.
Ír. Dos DocuMENTos DE HABTLTTAçÃO
Í1.1. Habilitação Jutldica:
13.7.1.. Registro Cometcial, no caso de empresário individual e todas as alterações, no registro público
de empresa metcantjl daJunta Comercial, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, ftlial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matnz;
73.1.2. Ato Constitr¡tivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresátias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
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administradotes; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a mattiz;
13.1.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cattório de Registro das Pcssoas Juddicas acompanhada de prova da diretoda em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a maftiz-
13.1.4. Decreto de Autotização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exiý.
13.1.5. Documento de Identidade (com foto) doþ) sócio(s).
13.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
tespectiva.
13.2. Relativa à Regulatidade Fiscal e Trabalhista:
13.2.1,. Ptova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juídicas (CNP);
13.2.2. Ptova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e compatível com o
objeto contratual;
73,2.3, Provas de regularidade, em plena validade, para com:
1.3.2.3.1. Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União ("GFN);
73.2.3.2.Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
73.2.3.3. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do
licitante, ou outrâ equivalente, na forma da Lei;
13.2.3.4. Fundo de Garantja por Tempo de Serviço - FGTS;
13.2.3.5.Justiça do Ttabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ.
73.2.4, As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição;
73.2.5. Havendo aþma testrição na comprovação da tegulatidade fiscal e ttabalhista, será assegurado
o pnzo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual pedodo, a cdtédo da Pregoeira, p^ra 

^tegolariz,ação da documentaçã,o e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa;
73.2.6. A não-regularização da documentação no ptazo estabelecido implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na(s) otdem de classificação,para a assinatuta do contrato ou
a rcvogação dahcitação, ou item, conforme o caso.

ti.3. Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
73.3.1,. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da empresa
licitante, já exigíveis e aptesentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços ptovisórios podendo ser atualizados pelos índices oficiais quando encerrados a mais de 03
(três) meses da data de aptesentaçã.o da proposta, devidamente registado no órgão competente e

assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de Contabilidade
detentor de Certidão de Regularidade ProFrssional.
13.3.7,7. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:
a) No caso das sociedades por ações, devetá ser apresentado o balanço patrimonial publicado em
órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federaln" 6.404/76;
b) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá rÍarzet o
balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no
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-Patecer n" 73/2077 de 22 de agosto de 2017, da lavra do Procuradot Autátquico da Junta Comercial

do Estado do Ceaút-JUCEC.
1.3.3.2. Certidão negativa de falència/concotdata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa
jurídica.

13.4. Relativa à Qualificação Técnica:
13.4.7. A, licitante deverá comprovar atestado de capacidade técnica púa o desempenho de
atividade pettinente, atestando que entregou produtos semelhantes e em quantitativos
característicos corn o objeto da licitação, cujo(s) atestado(s) será(ão) fornecido(s) por pessoa
(s) juídica (s) de diteito público ou privado
73.4.2. O atestado de capacidade técnica deverâ apresentar a descrição completa, unidade e

quantidades dos produtos, número do ptocesso e contrato, nome e cargo da pessoa que
asslnou.
13.4.3. Declatação de que a empresaflicitante recebeu os documentos, e de que tomou
conhecimento de todas as infotmações e das condições locais paîa o cumpdmento das

obtþações objeto dahcitação, tudo nos temos do att. 30, III da Lei n" 8.666/93.
13.4.3.1,. O objetivo desta declataçäo, visa a emptesa/Iicitante de inteirar-se das condições e

gtau de dificuldades eventualmente existentes, não podendo z emptesaflicitante alegar o
desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existente como justificativa para se

eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste procedimento licitatódo, sem
ptejutzo das demais determinações penalidades cabíveis.
1i1.5. Demais Documentos de Habilitação:
73.5.7. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27 /10/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso )C(X[I, do afügo 7", da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubte, nem emprega menores de
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a pattsr de 14 (quatotze) anos.
13.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste Edital e seus anexos.
13.5.3. A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquet infotmações necessátias à

comprovação da legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, â exemplo de contrato de

prestação de serviços, notais fiscais e outros correspondente ao atestado para que se possa ava\at a

compatibilidade, com o objeto da licitação,
73.5.4. Os documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-Ftnanceira, deverão ser apresentados
dentro do pr.azo de validade, devendo ainda ser acompanhados de declaração ou regulamentação do
órgão emissor que disponha sobre a validade, e quando não apresentar expressamente o prazo de
validade, este deverá ser considerado válido pelo pnzo de 60 (sessenta) dias, contados a patst da data
de sua emissão.
13.5.5. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não for possível a Pregoeira
verificar a sua autenticidade pot meio eletrônico, deverão os mesmos ser apresentados autenticados de
forma eletrônica, s ob pena de des clas sifica ção / inabittação.
13.5.6. Pata Habilitação Jurídica, o licitante deverá nos documentos exigidos no inst¡urnento
convocatório demonstrr a compatibilidade dos objetivos sociais da emptesa, com o objeto da
Iicitação.
1.3.5.7. A documentação constante do Cadastro de Fomecedores daPrefeitura de Itaitinga (se houver)
deverá também se encontrar dentro do pnzo de validade e atender ao disposto neste edital.
13.5.8. Como condição ptêvta ao exame da documentação, a Ptegoeita poderá veriîtcar. evenrual
descumprimento das condições da participação, especialmente de sanção que impeça a parttcipaçào do
certame ou a futura contr^t^ção, mediante a consulta simplihcada no site "wwwcertidoes-
apf.apps.tcu.gov.br",
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13.5.9. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladotia
Geral da União - CGU;
13.5.10. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade do Conselho
Nacional deJustiça - CNJ;
13.5.7t. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União;
t3.5.12. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
14. FORMALIZ.Aç¡,iO DO TNSTRUMENTO DA ATA DE REGTSTRO E DO CONTRATO
74.1'. O Proponente vencedor ter.á. o pnzo de até 05 (cinco) dias úteis, contado a partst da convocação,
para assinat o Conttato, podendo este prazo ser prorrogado, desde que apresentada as devidas
justificativas.
14.2. A recusa injustiFrcada do concorrente vencedor em assinar a Ata de Registro/Contrato dentro do
ptazo estabelecido sujeitar.á, multa de 5o/o (cinco por cento) do valor adjudicado, unda, a concorrente à

aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo estabelecido pela administração pública,
14.3. No ato da contatação, o proponente vencedor deverá apresentar documento (documentos de
identidade, contrato social ou outro equivalente, procuração reconhecida em cartório, que habilite o
seu representante a assinar o contrato em nome da empresa (se for o caso).
14.4. Quando o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura da Ata de
Registro/Contrato, será verificada a aceitabilidade da proposta e a habilitação de outro licitante,
observada a ordem de classiFtcação, e assim sucessivamente, até a aputação de uma proposta que
atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do cettame
e convocado para celebtar o contrato, sem prejuízo daaphcação das sanções cabíveis.
14.5. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal convocatá. o licitante
vencedor para assinatua da Ata de Registro e Contrato correspondente, consoante p:ø;zos e condições
de descritos nos anexos deste edital.
14.6. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formaÍzadas por temo de contrato
especíhco, celebrado entre o município, representado pelo(a) ordenador(a) de despesas, doravante
denominado Contratante, e a licitante vencedora, doravante denominada Contratada, que observará os

termos daLei n" 8,666/93 e suas altetações posteriores, deste edital e demais normas pertinentes, cuja
minuta foi submetida a exame prévio da procuradoria juddica do Município de Itaitinga - CF,.
14.7. Se a licitante vencedota não assinar o Termo de contrato no pnzo estabelecido é facultado ao(à)
ordenador(a) de despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordern de classificação
Frnal das propostas, para fazè,-lo em igual ptazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar altcitaçãoi
14.8. A licitante adjudtcatâÅa se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrþações assumidas, todas as condiçöes de habilitação;
14.9. O tetmo de contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da lei n"
8. 666/93 e suas alterações posteriores.
15. DA ADESÃO À ATA bE REGTSTRO DE PREçOS
15.1, A ata de regisuo de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as

condições e as regras estabelecidas na Lei n" 8.666, de 1993, e no Decreto Federal n" -l ,892, de 2073.
15.2. A manifestação do órgão gerenciador de que tratà o subitem anterior, salvo para adesões feitas
pot órgãos ou entidades de outras esfetas federativas, fica condicionada à rcahzaçào de estudo, pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade.
L5.3. Cabeú ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
ptejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes,
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15.4 As conftatações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 500/o (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o ôrgão gerenciador e órgãos
patticipantes.
15.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobto do quantitativo de
cada item registado fla, ata de tegistro de preços p^t^ o ótgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
15.6. Ao ôrgão não patticipante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aphcação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decortentes do descumpdmento de cláusulas

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocotrências ao 619ão gerenciador.
15.7. Após a autotizaçã,o do órgão gerenciador, o 6tgão não participante devetá efetivar a conEatação
solicitada em até noventa dias, obsewado o pmzo de validade da Ata de Registro de Preços.
15.8. Caberá ao ôrgão gerenciador autonza4 excepcional e justificadamente, a prorr.ogação do prazo
para efetivação da contratação, respeitado o pnzo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão
não participante.

16. DO ACOMPANHATVTENJO E DA FTSCALTZAçÃO
16.1. A execução será acompanhada e ftscaltzada por servidot da Secretaria, o qual deverâ

^test^t 
os documentos da despesa, quando comprovada o fiel e correta entregâ para fins de

pagamento.
1,6.2. A presença da ftscohzação da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa conúatada.
76.3. Cabetá ao servidor desþado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer ptoduto que não
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar przzo para substituição do produto
eventualmente fora de especificação.
1,6,4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidot especialmente
desþado pela Secretaria, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei n" 8.666/93,
doravante denominado Fiscal de Conúato.
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Itaitìnga/CE.

Através do presente, declaro intefua submissão aos preceitos do Decreto n" 70.024/19, da Lei n"
t 0 520 / 02' Lei n" 8 6 6 6 /,i1*' 

;# tl" lo'",îïill"'å iüî:ï :"o,T4 ï.n'* "':i"ff ; ;;
hotas ftorário de Btasília), no endereço eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias -

BBMNET - "wwwbbmnetlicitacoes.com.br" - Acesso Identif,rcado no link - acesso público.

Declaramos, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumpdremos com diligência a

fiel observância de execução do(s) LOTE(S) abaixo discriminado(s):

OBJETO: REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇ,Ã,O DE
BARRACAS DE FEIRA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE ITA.ITINGA _ CE.

Valor Global do Lote: R$

Identificação:
Endereço:
CNPJ n'
Cidade:
Reptesentante Legal:
CPF n"
E-mail:
Validade da Ptoposta: 90 dias
Pnzo de Execução Contratual de acordo com o Edital

Declaramos, ainda, que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os úibutos, garantia,
tarifas, impostos, custos, combustível, seguro, motorista/operador, manutenção preventiva e

coffetiva, e demais encargos que incidam sobre o objeto da presente aquisição.
Data'.

Identificação e Âssinatura

a a

LOTE-
Item Descrigão do item

Is,f,arca f
Modelo

Unid. Quant.
Valot
Médio

Valor
Total

Conforme
Referência

o Termo de

TOTAL LOTE 

-:
R$
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ATNEXO III - MODELOS DE

1. DOCUMENTO EXrcrDO NA HABILITAçÃO

DECLARAçÃO

OIOtuß E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos
os fins de direito a que se possa prestar, especialrnente pâra fins de prova em processo licitatótio,
junto ao Município de ltaitinga - CE:

a) que em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso )OÕüII, do artigo 7", da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)
anos em ttabalho dgt-, salvo na condição de aprendiz, apartk de 14 (quatoze) anos.

b) que concorda integalmente com os termos deste Edital e seus anexos;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e data:

Nome e Assinatura

a a i t a a t a a a a a o ¡ t a t I a I a o

I Av. Cel. Vlrglllo Távora, 1710, ltaltlnga - Ce

I (85) 3377-1361

rx¡ prefelturaGJltaltln ga.ce.gov.br

0 ww\À/.ltâltln ga.ce.govbr

a t I I I a t I I



t¡J
ìJ-

À
FLS

ÿ--PREFEITURA MUNICI PAL DE

* Construindo novos caminhos *

o/

ITATTIT{CA

A empresa

ANEXO IV- MODELO DE

inscrita no CNPJ N"
estado do slto a

DE ME OU EPP

com sede na cidade de

por intermédio de seu

^

representante legal, Sr. portador dt Ca:.teta de ldentidade N"
e do CPF no 

-, 

DECLART{, sob as penalidades da lei, que se

enquadta como Microempresâ ou Emptesa de Pequeno Porte nos teffios do art. 3" da Lei
Complementar n" 723 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a frutt os beneficios e vantagens
legalmente institr¡ídas por não se enquadtar em nenhuma das vedações legais impostas pelo $ 4"
do art. 3" da Lei Complementar n" 723 de 14 de dezembto de 2006.

Local e data:

Nome e Assinatua/ Representante Legal
Nome da Licitante

^
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ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Ata de Registro de Preços "
Ptegão Eletrônico n"
Validade da Ata de Registro: 12 poze) meses

Pelo presente instrumento, o Município de Itaitinga/CF,, pessoa jurídica de di¡eito público interno,
através da Secretaria inscrito no CNPJ/MF sob o n" com sede

de sua , CEP no 

-,Itaianga/CE, 

neste ato representada pelo seu

Secretário(a), Sr.(a) , aqui denominado(a) de CONTR.{TANTE, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n" RESOLVE
registrat os preços da(s) empresa(s) signatária(s), nas quantidades estimadas e máximas anuais, de
acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no Instrumento
Convocatódo e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em confotmidade com as

disposições a seguir.

CIÁUSUI¡. PRIMEIRA. DO FUNDAMBNTO LEGAL
7.L. Ptocesso de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no

, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n" 8.666/93 de21,.06.93 e

suas alterações, e da Lei 70.520, de 17 /07 /2002.
clÁ,usum SEGUNDA - Do oBJETo E DA SUBCoNTRATAçÃo
2.7. Constitui objeto da presente Ata:
conforme processo licitatódo Pregão Eletrônico n" no qual restaram
classificados em primeiro lugat os licitan^tes signatários.
CIAUSUI.A TERCEIRA - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
3.1. ,4. presente Ata terá validade de 12 (doze) meses.

CLAUSUI-A QUARTA - DA GERENCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE
PREçOS
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberä a SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO,
no s_eu aspecto operacional e nas questões legais,
cl-.ausul,A QUTNTA - DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÕES E QUANTTTATTVOS.
5.1. Os preços tegistrados, a especif,rcação dos itens, os quantitativos, empresa(s) fornecedora(s) e

teptesentante legal, encontram-se elencados no ANEXO, "C" - A ATA DE REGiSTRO DE
PREÇOS (ANEXO Ð, du presente Ata, em ordem de classificação das propostas.
cLÁusuLA sExTA - Do ACoMPANHAMENTo, FrscAlrzAçÃo E DA ExEcuçÃo
DO CONTRATO
6.1. A execução do contrato será acompanhada e îtscahzada por sewidot da Secretaria Competente,
o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e corteta execução do
contrato para Ftns de pagamento.
6.2. A presença da ftscahzação da Secretaria não elide nem di¡ninui a responsabilidade da empresa
contratada.
6.3. O fornecimento do objeto contratado deverá ser fiscalizado, e acompanhado, por representante
da Administração, de ptefetência da Sectetaria Gestota que solicitou o objeto.
6.4. Cabeú ao servidor designado rejeitat totalmente ou em parte, qualquer objeto que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar pnzo p^ra, a entrega do objeto eventualmente
fora das especificações.
6,5. As solicitações serão feitas mediante ordem de compra a set emitida pela Secretaria.
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6.6. O objeto conttatado devetá ser entregue, obsewando rigorosamente as condições contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem
ainda às normâs vigentes, assumindo o fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de odgem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, Ftscais e comerciais
resultantes da execução que lhes sejam imputáveis.
6.7. O objeto licitado poderá ser entregue de fotma fuacionada ou em sua totalidade, de acordo com
a necessidade do órgão interessado durante o pnzo de conffatação, mediante a expedição de
periódicas ordens de compra, pela Secretaria Gestora, constando o local em que o objeto deverá ser
entregue, devendo a Contratad^ enrÍegat o objeto no ptazo de até 30 dias cortidos, a contar do
tecebimento de ordem de compra.
6.8. O objeto licitado poderá obedecer a um cronograma de entrega a partsr das caracteristicas que
se apresentam nos produtos discriminados na ordem de compra pela administração, no local
indicado na ordem de compra.
6.9. O objeto deverá ser entregue no local discriminado na ordem de compra, emitida pela
Secretaria Gestora.
6.10. O objeto deverá ser entregue rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo
de Referência, sendo que a inobsewància desta condiçào imphcarâ recusa formal, com a aphcação
das penalidades contratuais.
6,L1. O objeto será recebido por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fts cabzação do contrato,
6.12. O objeto setá recebido:
6.12.7. Provisoriamente, no pnzo de zté 05 (cinco) dias, pela Administação, pa:ra efeito de

posterior verificação de confotmidade do objeto.
6.72.2. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após confetência,
verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes na proposta apresentada,
6.13. Aceito o objeto serão procedidos os atestos na nota fiscal, autorizando o pagamento.
6.14. Não aceito(s) será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectiva e imediata
execução/complementação dos ptodutos, em um prazo não superior a 48 hotas, para que se possa

adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que
efetivamente se pretendia â executar, não havendo qualquer ônus a Conttatante.
cl-ausul,A SETTMA- DAS CONDrçOES DE EXECUçAO
7.1. As empresas detentoras dos pteços registrados poderão ser convocadas a fltmar contrataçöes
de fornecimento, observadas as condições frrxadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus

Anexos, e na legislação pertinente.
7.2. A execução dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através de Contratos e

posteriormente ordens de sewiço, emitida pelo orgão solicitante, contendo: o n" da Ata, o nome da
empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da conftatada e o endereço.
7.3. Podetão também ser firmados temos de contratos decorrentes desta Ata de Registto de
Pteços, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições
constantes da Lei n" 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, altemções e tescisões.
7.4. Este instrumento não obrþa o município a Íttmat qualquer contratação, nem mesmo nas

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas parr- as aquisições, objeto da ptesente
licitação, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a prefetência
de fotnecimento, em igualdade de condições.
7.5. A Ordem de serviço será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao
Município no pnzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu tecebimento.
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeito lugar recusat-se a assinar a Ordem de

serviço, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais
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fornecedotes classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os
prazos do primeiro classificado.
CIAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
8.1. O Pagamento serâteahzado ao Contratado, quando regularmente solicitadas as aquisições pelo
Município, na ptoporção da entrega dos produtos licitados, segundo a ordem de serviço expedida,
de confotmidade com as notas fiscais/faruras devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das Certidões Federais, Estadual, Municipal e Trabalhista, todas altalizadas,
observadas a condições da proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste
mstfumento.
8.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e
a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverão ser emitidas em nome do ótgão contratante.
8.3. O Município efetuatá o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta coffente
mantida pelo fomecedor, após o encaminhamento da documentação tatada nos subitens
anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata.

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao
Conffatado, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,
contando-se o pr,azo para pagamento da data da sua reapresentação.
8.3.2. Pata cada otdem de serviço, o fornece do r deverâ emitjr uma única nota ftscalf faaxa.
8.3.3. Pot ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para
verificação de todas ut .ondiçõ.r de regularidade fiscal.
8.3.4. Const¿tada a situação de irtegularidade junto à f,azenda pública, a Conúatada será comunicada
por escrito para que regularize sua situação, no ptazo estabelecido pelo Município, sendo-lhe
facultada a apresentação de defesa no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de apJicação das

penalidades cabíveis.

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabildades e obtigações, nem
implicará aceitação definitiva do fornecimento.
8.4. Os preços tegistrados na presente ata nã.o serão objeto de reajuste,
8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fotuito ou fato do pdncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontrâtual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonsttada tal
situação, e antes de recebida a otdem de serviço, ser restabelecida a Äação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Adminisaação pa:ir- a justa
remuneração do fotnecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na f.orma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n" 8.666/93, alterada e

consolidada.
8.5.1. Os preços tegistrados que sofrerem reajuste/reequilbrio não ultrapassarão aos preços
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor odginalmente
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
8.5.2, Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de metcado, o Município solicitará
ao Fornecedor, mediante cortespondência, redução do preço registrado, de forma a adequáJo a

deFrnição do patâgafo único.
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município convocatâ as demais
empresas com preços registrados, se fot o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado
as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, pata redução do
preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com
preço tegistrado.
8.5.4. Setão considetados compatíveis com os de metcado os pteços tegisttados que forem iguais
ou inferiores à média daqueles apurados pelo setot competente da Prefeitura de ltaitinga.
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crÁusurn NoNA - DAS oBRrcAçÕES Do FoRNEcEDoR
9.1. São obrigações do fornecedot, além das demais previstas nesta Ata e no Edital:
a) Entregat o objeto em até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da ordem de
comPra, nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as

especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua

ProPosta, bem ainda as norrnas vigentes, assumindo a responsabiJidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquet ônus de orþem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encatgos judiciais ou exüajudiciais, sejam trabalhistas, ptevidenciários, Frscais e comerciais
tesultantes da execução do conftato que lhes sejam imputáveis, inclusive com trJração a tetceiros,
em decotrência da celebração do Contrato,
b) Cumprit integtalmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei Federal n" 8.666/93,
alterada e consolidada e da Lei n" 10.520/02.
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem desgaste, vícios, defeitos ou incorreções.
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a tercefuos, decorrentes
de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabiïdade a ftscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratante.
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, pata representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da contratada deverão
ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil pata a adoção das medidas convenientes.
f) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
contrato, até 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuabzado do contrato, na forma do $ 1'
do attigo 65 da Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada,
g) Manter dutante toda a vigência do contrato, à disposição da Contratante, o objeto em
conformidade com as caractetísticas detalhadas no Teffio de Referência.
h) Executar o contrato de acotdo com as normas técnicas de segurança e legislação vigente, ficando
sob a responsabilidade da conúatada.
crÁusÙre DÉcrMA - DAS oBRrcAçÕEs Do MuNrcÍpro
10.1. O Município, além das demais obrigações previstas nesta At¿ e no Edital, obriga-se a:

a) Indicar o local em que deverão ser entregues o objeto.
b) Permitir ao pessoal da conftatada, acesso ao estabelecimento da Contratada desde que
obsewadas às normas de segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
d) Designar sen¡idor para a vistoria e ftscalização do contrato.
e) Fazet o acompanhamento na execução do contrato.
CLÄUSUI.A DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAçÃO DA ATA
11.1.,q, presente ata de registro de pteços podetá sofrer altetações, obedecidas as disposições
contidas no artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CANCEIÁMENTO DA ATA DE REGISTRO
DE PREçOS
12.7, A presente Ata de Registro de Pteços poderá ser cancelada de pleno clireito, nas seguintes
situações:
72.7.1.. Pelo Município:
a) quando o fomecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não tetirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela Administração, sem justiflrcativa aceitável;
c) quando o fornecedor não assinar a ordem de compra/sewiço no prazo estabelecido;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
supedor àqueles praticados no mercado;
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e) tiver presentes razóes de interesse público;
f) em qualquet hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de compnf serviço decorrente
deste Registto;
12.1,2, pelo Fornecedor
a) mecliante solicitação por escrito, comprovando estar impossibiJitado de cumprir as exigências
desta Ata de Registro de Preços;
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV
e XVI, da Lei Federal 8.666/93.
72.2. O procedimento de rescisão obsewará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de
Licitações.
t2.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por
corespondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao respectivoprocesso
administtativo.
12.4. No caso de set ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação
será feita por aFrxação no flanelógrafo da Comissão de Licitação ou emJomal de Circulação Local,
pelo menos vm vez, considerando-se cancelado o preço registrado apartst da última publicação.
72.5. A solicitação do fomecedor patn cancelamento dos preços tegistrados poderá não set aceita

pelo Município, facultando-se aesta neste caso, a aphcação das penalidades ptevistas nesta Ata.
1,2.5.7. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de

compra/serviço já emitida.
72.6. Havendo o cancelâmento do pteço tegisffado, cessarão todas as atividades do fotnecedor,
relativas ao fornecimento do item/lote.
72.7. Caso o Município não se utilze da pterrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério,
poderá suspendet a sua execução efou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor
cumpra integtalmente a condição contratual infringid3.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA . DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS
13.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justiFrcada a varitagem e tespeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas naLei n" 8,ó66, de 1993, e no Decteton"7.892,de
20t3.
13.2. A manifestação do órgão gerenciador de que tra;t^ o subitem antedor, salvo para adesões feitas

por órgãos ou entidades de outtas esfetas fedetativas, fica condicionada à reahzação de estudo,
pelos ótgãos e pelas entidades que não pancipanm do regisuo de preços, que demonstre o ganho
de eficiência, a viabilidade e a economicidade.
73.3. Cabeú ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Pteços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações antetiormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
13.4, As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50o/o (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços par^ o ótgão getenciador e órgãos
patticipantes.
13.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobto do quantitativo de

cada item tegistrado na, ata de registro de pteços p^r^ o órgão gerenciador e órgãos patticipantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
13.6. Ao órgão não patticipante que aderit à ata competem os atos relativos à cobtança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações conttatualmente assumidas e a aphcação, obsewada a

ampla defesa e o contraditódo, de eventuais penalidades decotrentes do descumprimento de
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-cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ôrgão

gerenciador,
13.7. Após a autoÅzação do órgão gerenciador, o ôtgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada ern até noventa dias, observado o pnzo de validade da Ata de Registro de
Preços.

73.8. Cabeú ao ôrgão gerenciador autotiza4 excepcional e justificadamente, a prorogação do pnzo
para efetivação da contratação, respeitado o pnzo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
6tgþo não p articip ante.
CLAUSUI-A DECIMA QUARTA. DAS PENALIDADES
14.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedot, de quaisquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem
prejutzo das sanções previstas na Lei n" 8.666/93, altenda e consolidada, as seguintes penas;
74.7.1.. Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, f.alhat ou
fraud:r na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude ftscal, Ftcarâ

impedido de licitar e contratar com o Município de ltaitinga e será descredenciado no Cadastro da
Prefeitura de Itaitinga pelo pnzo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes

multas e das demais cominações legais.
14.7.2. Multa de ãté 200/0 (vinte por cento) sobre o valor total do Regisuo de Preços/Contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a proposta;
c) fraudat na execução do conffato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
14.7.3. Multa moratóda de 0,5% (meio por cento) do valor da ordem de serviço, por dia de attaso
na entrega dos produtos tegistrados solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço no
endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de l5o/o (quinze por cento) sobre o valor da
ordem de sewiço, caso seja inferior a 30 (tdnta) dias;
L4.1.4. Multa moratória de 20o/o (vrnte pot cento) sobre o valor da otdem de sewiço, na hipótese de
atraso supedor a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos solicitados;
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocoffências que possam 

^cattetat 
transtornos ao

desenvolvimento da entrega dos produtos, às atividades da administração, desde que não cuba a

ap\cação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das

obdgações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no Contrato ou em outros
documentos que o complementem, não abnng¡das nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n" 8.666/93, ùterada e consolidada, e na Lei n"
10520/02, as seguintes penas:
74.2.1. Advertência;
1,4.2.2, Multa de 1% (um por cento) atê 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviço,
ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
74.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notifrrcação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal-DAM.
1.4.3.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

74.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução ftscal, com os encargos correspondentes.
14.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal
n" 8.666/93, altenda e consolidada e no instrumento convocatório.
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14.5. A f.alha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
eximirá a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrþações
estabelecidas neste contrato.
clÁusuu oBcrue eurNTA - Dos rlÍcrTos pENArs
15.1. As infrações penais tipificadas na Lei n" 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - Dos REcuRSos oRçAMENTÁRros
16.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de
dotação otçamentária consþada no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do ôryão
Contratante, à época da expedição das competentes ordens de serviço/autorizações de fotnecimento.
cl-Äusur-a DECTMA SETTMA - DAS DrSpOSrçOBS rrNerS
17.1. ,A,s partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
77.2.Todas as alterações que se Ftzercm necessárias serão registtadas pot intetmédio de lavratuta de
termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.
77.3. Integam esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que the deu origem e seus

anexos,, e as propostas das empresas classiFrcadas.

17,4. E vedado caucionar ou utilzar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação ftnanceira, sem prévia e expressa autoitzação do Município,
17.5. O Conffatante se reserva o direito de fazet uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo 58 da Lei n" 8.666/93, altemda e consolidada.
17.6. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não úansfere ao Município a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou tesuiný a rcgalarização e o uso dos bens pela Administração.
77.7. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não poderá subcontratat partes do contrato sem a expres sa autorizaçã.o da Administração.
CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO
18.1. O foro da Comarca de Itaitinga é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Instrumento, em obediência ao disposto no $ 2o do artigo 55 da Lei 8.ó66 de 21 de junho de
7993, altenda e consolidada,

Assim Pactuadâs, as partes fltmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas)
testemunhas que também o assinam, para que ptoduza os seus jurídicos e legais efeitos.

Itaitinea - CE. de de

Nome do Gestor
Secretaria de

CONTRA'TANTE

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADÁ,

Testemunhas:

01 02,
Nome:
CPF;

Nome:
CPF:

å ¡ I I t a ö I a a a I a t a I a

I Av. Cel. Virgílto Távora, 1710, ltaltlnga - Ce txt prefeltu ra(cf ltaitin ga.ce"gov.br

S www.italtlrrga.ce.gov,br

ry 
! ß5''3377 -1361

a I a



IL

FLS

D

ÿ t-
ITAITNCA

PREFEITURA MUNICI PAL ÞE

* Construindo novos caminhos 
-

ANIEXO 6W'. ATA DE REG DE PREçOS (ANTEXO Ð
PREGÂ,O ELETRÔNICO N"

UNIDADE ORçAMENTÁNN INTERESSADA:

01. SECRETARI.A DE CULTURA E TURISMO

^

^
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CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
E.MAIL:
REPRESENTANTE:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:
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RELAç.Ã.O E QUALTFTCAçÃO DOS FORNECEDORES COM PREçOS
REGISTRADOS

RG: CPF
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ÂNEXO (.C" - ATA DE REGISTRO DE PREçOS (ANEXO Ð
PREGÃO ELETRÔNICO N"

REGISTRO DE PREçOS UNITÁRIOS
ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS, QUANTTTATTVOS E EMPRESA(S)

FORNECEDORA(S)

D,{T,{:-/- / 

-Este documento é parte integrante da ,A,ta de Registro de Preços n"
Município de ltaitinga, através da Secretaria de

Ptesão Eletrônico n"

Nome do Gestor
Secretaria de

(Gerenciador)
CONTRATANTE

celebrada entre o
e a Emptesa

cujos preços estão a seguir registrados, em face à rcaßzação do

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

LOTE

Item Unid. Quant.
Valor
Médio

Valor
TotalDeecrigão do item Matca /

Modelo
Conforme
Referência

o Termo de

TOTAL LOTE 

-:
R$
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

CONTRÄTO N"

O MUNICÍpIO OB ITAITINGA/CE, pessoa juúdtca de direito público intemo, através da
Sec¡etaria de 

-, 

inscrita no CNPJ sob o n" com sede a Av. Cel,
Víryilio Tâvon,1710, Itaitinga/CF,, neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a)

dotavante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa
pessoa jurídica de direito privado, sediada à 

-, 

inscrita no CNPJ
sob o no 

-, 

por seu representante legal, Sr. portador do CPF n"
, doravante denominada CONTRATADd firmam entre si o presente Termo de

Contrato, regime de execução indireto, empreitada por preço global, mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

CIAUSUIE PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LBGAL
t.l. O processo de licitação, na modalidade Ptegão Eletrônico tombado sob o flo

em conformidade com a Lei Federal n" 8.666/93, da Lei Federal n"
1,0.520/02, Decreto Federal n" 70.024/79 e Decreto Federal n" 7.892/2073.
clÁ.usure sEcuNDA - Do oBJETo
2'1.Constituiobjetodopresentecontfatoêa-,conformeespecificações
contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital.
crÁusur-¡. TERCETRA - Do vALoR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
3.1. O valor global da avença é de R$ I ). a ser Daso de acordo com a execucão
dos sewiços, segundo as ordens de serviços expedidas, e conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas, acompanhadas das Certidões Federais, Estadual, Municipal e Trabalhista do
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e o seguinte:

3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e

encaminhamento da documentação ttatada no subitem 3,1., obsewadas as disposições editalícias,
através de ctédito na conta bancâÅa do fomecedor ou através de cheque nominal.
3.3. Por ocasião da execução dos serviços, a Contratada deveú" apresentar recibo em02 (duas) vias
e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome do órgão contratante,
cudÚsuu. euARTA - DA vrcÊNcrA, Do REAJUSTE E DA suBcoñTRATAçÃo
4.1,. O presente instrumento produzkâ seus jurídicos e legais efeitos a parttr da data da assinatura e

vigerá por 72 (doze) meses, podendo ser proffogado, nos termos do art. 57 daLei n" 8.666/93.
4.2, Os Preços são f,tmes e irteajustáveis pelo pedodo de 12 (doze) meses da apresentação da

Proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados,
etttraataatt)oÒlaaaaaaatattaaaaa
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tomando por base a data de apresentação da proposta de preços, com base na vznação do Índice
Geral de Preços do Mercado (IGP-l\d) da Fundação Getulio Yargas (FGÐ.
4.3. A CONTRATADA não poderá subconftatar total ou parcialmente o objeto deste contrato,
bern como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte.
crÁ,usure QUTNTA - DA oRrcEM DOS neCUnSOS
5.1. As despesas decorrentes das contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de
recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inetentes a Secretada de
Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos: Elemento de Despesas:

. Fonte de Recursos: _
cúÚsuI.A snxrA - oe onnrceçeo oAS rARTES
6.1. A contrata obrigar-se-á:
6.7.7. Arcar com todas as despesas, cìitetas ou indketas, impostos, tax?s, gatafltia, encargos,
royalties, seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus p^ra ^ Prefeitura
Municipal de ltaitinga.
6.7.2. Mantet a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o contrato, de
habilitação e qualiFrcação exigidas na ltcitação.
6.1.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer objeto em desacordo com as especificações
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema
quanto ao seu desempenho,
6,1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceLos,
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6.1.5. Responsabilizar-se pela Frel execução do objeto no pnzo estabelecido,
6.1.6. Ptestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a

execução do contrato.
6.1.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ftzercm
necessátios, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial arualizado do contrato, na forma do
att. 65,parâgnfos to e2o da Lei no 8.666/93 e suas alteraçöes posteriores.
6,1.8. A emPresa contratada se obrþa a manter, durante toda a execução do conffato,
compatibilidade com as obtþações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e

qualificação, exigidas nalicitaçã"o, apresentando documentação revahdada se, no curso do contrato,
algum documento perder a validade.
6.2. 

^contratante 
obrigar-se-á:

6.2.l.Indtcar o local em que será entregue o objeto.
6.2.2. Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao estabelecimento da Contratante desde que
observadas às normas de segurança.
6.2.3. E,fetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Contrato.
6.2.4. Designar seryidor para a vistoria e Ítscahzação do contrato.
6.2.5. /Jém das naruralmente decorrentes deste instrumento, são obdgações da Contratante,
durante todo o prazo de vigência conüatual:
6.2.5.1. Notificar à Contratada qualquer irregularidade enconttada na execução do contrato;
6.2.5.2. Zelat pela boa qualidade dos serviços, teceber e apvtat queixas e teclamações dos alunos ou
seus responsáveis;
6.2.5.3.Intervit na prestação dos serviços, nos casos previstos em lei;
6.2.5.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e contraditória;
6.2.5,4. Emitir as ordens de serviço por meio da Secretaria Gestora;
6.2.5.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o sewiço rcalizado fora das especificações deste instrumento.

¡ a a I I i a a t a a t a

S Av. Cel. Virgflio Távora, 1710, ltaltlnga - Ce

r (8s) 3377-1361

t a ¡ ö a



PREFEITURA MUNICIPAL DE

lrl

ù

a a t t a I

ñUN

_lttq _¡
d-TTATTIl\[C.A

- 
Construindo novos caminhos 

-*
6.2'6. A contJatante se obriga a proporcionarao(à) contratado(a) todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrþações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no
8666/93 e suas alterações posteriores;
6.2.7. Fiscahzat e 

^companhar. 
a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
6'2.8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
objeto contratual, cliligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6.2.9, Providenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas hscais/fatuas devidamente
atestadas pelo setor competente.
cuÁ,usÚu sÉTrMA-- DA Frsclr,rzuçl'ro Do coNTRATo
7.7. A Contratada obrþa-se a petmitir a fiscahzaçã.o Municipal, possibilitando a verifi.cação do
estado geral de consewação do (s) veículo(s), das condições em que o serviço está sendo prestado, e
a fornecer, quando solicitado, todos os dados e elementos relativos aos senriços.
7.2. Qualquer falha na execução dos serviços ou irregularidades constatadas no(s) veículo(s), que
atentem contra a segurança e confotto dos usuários transportados, será notificada à Convatada pata
que proceda à sua regulatizaçã.o, sob pena de sofier processo administrativo que possa resultar em
declatação de inidoneidade de licitações ou fi-tmar contrâto com a Administração por até 05 (cinco)
anos, sem prejuízos de outras penalidades entre elas a rescisão do contrato, sem direito de pleitear
indenização ou multa de qualquer natrýeza.
7.3. No caso de os Fiscais de Contrato constatar irregularidades durante as Ftscabzações, será
emitido um termo de notificaçãopataacon:uatada tomar ciência do ocorrido; esse terrno conterá
todos os dados necessários que identif,rquem ahnha/innerário, empresa, data, assunto, observações,
nome do motorista, assinatura do tesponsável pela ftscabzação, assinatura e data da ciência pelo
responsável da contratada,
7.4. A eústência e a at.nção da Frscaltzação do Município em nada restringem ou diminui a
responsabiJidade única, integtal e exclusiva da conffatada no que concerne à perfeita execução dos
serviços e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.
7.5. A supervisão e a fiscahzação dos serviços ora pactuados estarão a. cargo da Secretaria Gestora, a
quem cabe a vistoria, îtscaltzação e acompanhamento do objeto.
CLAUSULA OITAVA. DAS SANçÕES
8.1. Na hipótese de descumpdmento, por parte da Contatada, de quaisquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei n" 8.666/93, alteruda e consolidada, as seguintes penas:
8.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantivet a Cafia
Proposta, falhar ou fl-audar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude Ftscal, ftcarâ impedido de licitar e contratar com o Município de Itaitinga e será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Itaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
ptejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
8.1.1.1' Multa de até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do conftato, aplicando-se quando:
a) aptesentar documentação falsa eúgida;
b) não mânter aCarta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
8.7'1.2. Multa moratóda de 0,5% (meio por cento) do valor da ordem de serviços, pot dia de atraso
na execução dos sewiços, contados do recebimento da ordem de serviço/autorização de
fomecimento no endeteço constante do cadastro, até o limite de 75o/o (quinze por cento) sobre o
valor da ordem de sewiços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
8.1.1,3. Multa motatória de 20o/o (vrnte por cento) sobre o valor da ordem de serviços, na hipótese
de aüaso supedor a 30 (trinta) dias da execução dos sewiços.
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8'1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acã:retat transtornos ao
desenvolvimento do fornecimentof entega dos bens, às atividades da administração, desde que não
cuba a aphcação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem ptejutzo das demais
sanções previstas na Lei n" 8.666/93 e na Lei n" 70520/02, as seguintes penas:
8.l.2.1..,tdvertência;
8.1.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviço,
ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
8.2. O valor da multa aplicada devetá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias
a contat da notificação ou decisão do recurso, pot meio de Documento de Arrecadação Municipal
-DAM.
8.2.1. Se o valot da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

8.2.2. Em caso de inexistência ou insufi.ciência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Aava do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes,
8.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n,"
8.666/93, altetada e consolidad¿ e no instrumento convocatório.
8.4. A f.altr,a na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
eximirá a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas em contrato.
crÁusur.¿, NoNA - DA REScrsÃo
9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
9.2. /'Jém da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno
diteito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito
de reclamat indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua
execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na
Legislação, na forma dos artigos 77 e78 da Lei n" 8,666/93.
9.3. O ptocedimento de tescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei n"
8.666/93.
cI,Áusur.a oÉcrue - DAS DrsposrçÕes rrNArs
10.1, O Conffatado se obdga a manter, dutante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
10.2. O Presente contrato tem seus termos e suâ execução vinculada ao Edital de licitação e à
ptoposta licitatória.
10.3. O Contratante se reserÿa o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
attigo 58 da Lei n" 8,666/93.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo
das pattes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei n" 8.666/93.
10.5, A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao Contrat^îte a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto
do contrato ou resringir a rcgalarização e o uso dos senriços pela Administração.
10.6. O conttatado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não podetá subcontratar partes do contrato sem a expres sa autotização da Administração,
10.7. A Administração rcjeitatâ, no todo ou em parte, os bens fomecidos em desacordo com os

termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
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10.8. Integtam o Presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
10.9. A Conttatada, na vigência do Contrato, setâ 

^ 
única responsável perante terceLos pelos atos

praticados pof seu Pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
CI.AUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO
11.1. O foto da Comarca de ltatanga/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Conftato, em obediência ao disposto no $ 2" do artigo 55 da Lei n" 8.666/93.

Assim pactuadas, as partes Ftmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

kaiansa/CE de de

Nome do Gestor Nome do Representante da Licitante
Secretaria de Nome da Licitante

CONTRATADACONTRATANTE

Testemunhas:

01 02.
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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